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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta por ROBSON AGUILHARES BACH em face de sentença de fls. 118/119, integrada por àquela proferida em sede de embargos de declaração, às fls. 127/128, que julgou improcedente o pedido relativo à concessão do benefício por aposentadoria por invalidez.

Em razões de apelação, o autor reclama a reforma da sentença para que seja concedido o benefício de auxílio doença por tempo determinado, considerando o período estipulado pelo perito do Juízo. 

Há contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Do benefício - Auxilio doença/Aposentadoria por invalidez. O benefício de auxílio-doença funda-se no art.59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. De seu turno, na forma do art.42 da referida lei, é devida aposentadoria por invalidez ao segurado total e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade que lhe assegure a subsistência, uma vez cumprida a carência exigida.

A comprovação da qualidade de trabalhador rural ocorre mediante início de prova material devidamente corroborada pela prova testemunhal produzida em Juízo.

Caso concreto. Pleiteia a parte autora a concessão do benefício de auxilio doença pelo prazo determinado no laudo pericial. Requerimento administrativo formulado em 13/03/2015 (fls.21).

No caso, a qualidade de segurado especial do Autor e a carência restaram demonstradas por início de prova material (certidão de casamento dos genitores, com qualificação do pai como agricultor; declaração de exercício de atividade rural; contrato de concessão de uso, sob condição resolutiva emitida pelo INCRA, em nome da mãe; notas fiscais; comprovante de endereço na zona rural; CNIS próprio que indica o mesmo endereço dos genitores; aliado ao fato de inexistirem vínculos empregatícios do autor ou de seus genitores no CNIS, e ser a genitora beneficiária de auxilio doença na condição de segurada especial, além de entrevista rural em nome próprio), corroborada por prova testemunhal. 
Por sua vez, a perícia judicial realizada na data de 14/04/2016, concluiu que o Autor (agricultor, 27 anos) é/foi portador de fratura de tíbia/fíbula – perna direita, em razão de acidente de trânsito ocorrido em 14/02/2015, que o incapacitou temporariamente, por aproximadamente por 8 meses consecutivos após o acidente e internação/tratamento cirúrgico, e que no momento não existe incapacidade para o exercício das atividades laborativas. Afirma que a data do início da incapacidade coincide com a data do acidente, em 14/02/2015. Acrescenta que o periciado se encontra reabilitado e capacitado para atividades laborativas.  

A prova técnica atestou que, apesar do recorrente estar apto para o trabalho no momento da realização da perícia (14/04/2016), concluiu o expert pela existência de incapacidade em momento anterior à elaboração do referido laudo. Ilação, aliás, corroborada pelo documento médico acostado à fl. 42, datado de 12/02/2015, no qual consignado que o autor foi submetido a tratamento cirúrgico de fratura de tíbia, encontrando-se impedido de retornar ao trabalho.

Desta forma, configurada a ilegalidade do indeferimento do requerimento administrativo formulado em 13/03/2015, impõe-se a reforma do julgado para determinar o pagamento das parcelas pretéritas desde o referido marco (13/05/2015), por nove meses (até 13/02/2016), quando atestada a capacidade laboral. 

Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Dispositivo. Ante o exposto, dou provimento à apelação para julgar parcialmente procedente o pedido inicial e determinar ao INSS o pagamento do benefício de auxílio doença, em favor da parte autora, desde 13/05/2015, por nove meses (até 13/02/2016), quando atestada a capacidade laboral, acrescido de juros de mora e correção monetária, nos termos da fundamentação supra.

Sem custas ante a isenção legal.

Invertidos os ônus da sucumbência, condena-se o réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data deste acórdão (Súmula 111 do STJ), nos termos do art. 85, §2º do CPC/15.

É o voto.
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